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 A Entidades e federações se 
manifestaram sobre a decisão 
do Comitê de Política Monetá-
ria do Banco Central (Copom) 
de ajustar a taxa básica de juros 
(Selic) em um ponto percentual, 
de 11,75% para 12,75% ao ano.

A Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) considerou 
“equivocada” a decisão. Para a 
confederação, a taxa anterior 
já era suficiente para garantir 
uma trajetória de queda da in-
flação nos próximos meses, 
argumentando que a alta leva 
tempo para restringir a ativida-
de e, consequentemente, segu-
rar a alta dos preços.

“Este novo aumento da taxa 
de juros deve comprometer ain-
da mais a atividade econômica, 
que já dá claros sinais de fraque-
za. Para a indústria, a intensi-
ficação do ritmo de aperto da 
política monetária piora as ex-
pectativas para o crescimento 
econômico em 2022, com efei-

tos adversos sobre a produção, o 
consumo e o emprego”, disse o 
presidente da CNI, Robson Bra-
ga de Andrade, em nota divul-
gada pela entidade. 

Ainda segundo avaliação da 
CNI, a expectativa de inflação 
cadente e a trajetória incerta de 
recuperação da atividade eco-
nômica demandam uma polí-
tica monetária mais moderada 
e atenta aos desafios de cresci-
mento do Brasil no curto prazo.

Já a Federação das Indústrias 
do Rio de Janeiro (Firjan) consi-
dera que, apesar de esperado, o 
décimo aumento consecutivo 
da Selic é “ineficiente e pouco 
efetivo no controle do nível de 
preços neste momento”.

De acordo com a entidade, 
a atividade econômica já tem 
sentido os efeitos do início do 
ciclo de alta da taxa de juros, 
contudo a inflação não tem 
dado sinais de abrandamento.  
(AB)

Taxa Selic: entidades 
criticam o aumento

 D O presidente Jair 
Bolsonaro (PL) assinou 

uma Medida Provisória que 
libera o saque do FGTS para 

que mães trabalhadoras 
paguem a creche dos fi lhos

Marcelo Camargo/Agência Brasil

O presidente Jair Bolsonaro (PL) assi-
nou uma MP (Medida Provisória) 
que libera o saque do FGTS (Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço) 
para que mães trabalhadoras pa-

guem a creche dos filhos. O texto foi publicado 
nesta quinta-feira (5) no Diário Oficial da União.

Segundo a MP, a proposta vale para mães que cui-
dam de crianças de até cinco anos, sendo que elas po-
dem ser filhos, enteados ou criança sob guarda judicial.

A MP, no entanto, não define quando o saque 
poderá começar a ser feito nem a quantia que po-
derá ser sacada.

“Resolução do Conselho Curador do FGTS dispo-
rá sobre a quantidade de parcelas, o valor máxi-

mo do saque, o limite do saldo 
da conta individual vinculada 
ao FGTS que poderão ser utili-
zados”, diz o texto da medida.

O texto afirma também que 
parte do FGTS também poderá 
ser sacado para que as mulheres 

o utilizem para investimentos em qualificação profis-
sional., de modo a permitir que elas tenham ascensão 
no mercado de trabalho.

Nesse caso, porém, os detalhamentos para a li-
beração do dinheiro serão definidos por ato do mi-
nistro José Carlos Oliveira (Trabalho e Previdência), 
que vai definir as “áreas de qualificação profissional 
prioritárias” para os pagamentos.

As novas regras fazem parte do programa “Em-
prega + Mulheres e Jovens”, que foi criado pela MP 
publicada nesta quinta-feira (5) no Diário Oficial.

CUNHO POLÍTICO?
O público-alvo das medidas é justamente o ponto fraco 
de Bolsonaro nas pesquisas de intenção de voto para a 
Presidência da República: mulheres e jovens. Segundo 
pesquisa Datafolha divulgada no final de março, 29% 
do eleitorado feminino afirma espontaneamente que 
votará no ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), 
líder nas pesquisas, contra 18% em Bolsonaro. No le-
vantamento anterior, a margem era de 30% a 14% para 
Lula. (FP)

Bolsonaro assina MP 
que libera FGTS para 
pagamento de creches

A Medida 
Provisória, no 
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começar a ser 
feito nem a 
quantia que 
poderá ser 
sacada
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ligado  

 D O presidente da Associação Brasileira de Distribuidores de 
Energia Elétrica afi rmou que a medida é quebra de contratos

NAIR BUENO/DIÁRIO DO LITORAL

Câmara 
quer adiar 
reajuste da 
conta de luz
POLITICAGEM. Em ano de eleições, 
como em 2022, o reajuste das tarifas 
de energia tira votos dos candidatos

Com apoio do presidente da 
Câmara, Arthur Lira (Pro-
gressistas-AL), os deputa-
dos querem suspender os 
aumentos das tarifas de 

energia de distribuidoras estaduais 
aprovados este ano pela Agência Na-
cional de Energia Elétrica (Aneel). O 
setor imediatamente reagiu. O pre-
sidente da Associação Brasileira de 
Distribuidores de Energia Elétrica 
(Abradee), Marcos Aurélio Madurei-
ra, afirmou que a medida é quebra de 
contratos e pode causar “danos im-
portantes para o setor elétrico”. Ele 
não descartou uma eventual judi-
cialização caso o decreto avance no 
Congresso.

A votação, com ampla maioria (411 
votos a favor), de requerimento de ur-
gência para votação de decreto legis-
lativo assustou as empresas do setor 
porque, se aprovado, o projeto pode ter 
efeito geral e suspender reajustes em 
outros Estados, passando por cima da 
decisão do órgão regulador.

Em ano de eleições, o reajuste das 
tarifas de energia tira votos dos candi-
datos e se soma à alta dos preços dos 

combustíveis que segue incomodando 
os parlamentares. Uma bateria de re-
querimentos foi aprovada convocando 
a Aneel a dar explicações em audiência 
pública na Comissão de Minas e Ener-
gia da Câmara. A articulação visa a pres-
sionar as empresas e a Aneel, criticada 
por não dar transparência à decisão.

A fatura do reajuste pode acabar 
sendo repassada para 2023, após as 
eleições deste ano. Com a urgência do 
projeto, os parlamentares pressionam 
para abrir espaço às negociações que 
possam reduzir o tamanho do reajus-
te em 2022 ou mesmo alongá-lo, trans-
ferido parte dele para o ano que vem. 
Bolsonaro já prometeu uma queda de 
20% nas tarifas de energia.

A proposta susta os efeitos de reso-
lução da Aneel, de 19 de abril, que auto-
rizou reajuste de 23,99% nas tarifas de 
energia de consumidores residenciais 
no Ceará. O impacto médio para todos 
os tipos de consumidores é de 24,85% 
no Estado. A resolução também abarca 
reajuste na Bahia (Coelba), em média de 
21,13%, e no Rio Grande do Norte (Co-
sern), de 20,26%.

Com aprovação da urgência na noi-

te de terça-feira, o projeto poderá ser 
votado logo pelo plenário. Lira já ante-
cipou que a medida pode “anular atos 
em geral”. Ele discutiu o projeto com o 
ministro da Casa Civil, Ciro Nogueira. 

A estratégia é alterar o texto no ple-
nário para que a medida barre todos 
os reajustes autorizados pela Aneel 
nos Estados. O projeto é de autoria do 
deputado Domingos Neto (PSD-CE).

“Estamos sendo massacrados pelos 
reajustes dos combustíveis e agora fo-
mos premiados com esse reajuste de 
energia que foi de uma forma abrupta 
e aviltante”, disse Danilo Fortes (PSD-
-CE), presidente da Frente Parlamentar 
de Energias Renováveis. Ele apresentou 
dois requerimentos para ouvir a Aneel.

“O que justifica um reajuste anual 
de 24,85% na média para um Estado 
pobre como o Ceará, que tem exceden-
te de energia limpa e barata?”, questio-
nou. Para ele, falta transparência nas 
decisões da Aneel. Fortes citou o caso 
no Ceará da inclusão na tarifa de uma 
conta de uma usina de energia térmi-
ca que já teria sido amortizada e que 
a Petrobras nem forneceu gás no ano 
passado. (EC)

Caro(a) Leitor(a), melhor que explicar teorica-
mente, vou narrar uma situação prática e mui-
to comum em nosso dia a dia!

Vamos imaginar que você está procurando 
uma TV para comprar, ou um quarto de hotel 

para viajar com sua família ou mesmo uma simples gar-
rafa de vinho.

Após navegar por diversos sites, você se depara com 
uma oferta daquilo que procura e, em algum canto da tela, 
aparece um reloginho, em contagem regressiva e com a 
seguinte mensagem:

“aproveite agora, restam apenas 2 minutos e 30 se-
gundos para esta super oferta encerrar”, ou ainda, “res-
tam apenas 2 unidades, você vai ficar de fora desta super 
promoção?”

Muito bem, neste momento, movido pelo senso de es-
cassez, ou seja, pelo “medo” de perder aquela “super” e ex-
clusiva oportunidade, você nem pensa em pesquisar mais 
nada, saca seu cartão de crédito, rapidamente finaliza sua 
compra e super satisfeito e certo de ter feito um baita “ne-
gocião”, pensa. 

“Ufa, consegui!!! Deu tempo!!!”
Após está rápida explicação prática, você, meu amigo, 

minha amiga, deve estar pensando ou mesmo recordando:
“Já fiz isto!”
Pois é, fez sim...
Tecnicamente, o Senso de Escassez é uma ferramen-

ta e estratégia muito utilizada pelas empresas de e-com-
merce, visando estimular o desejo impulsivo de compra 
no público.

Transmite-se a sensação e a ideia que há pouco daque-
le produto e que, se o cliente não se apressar em efetivar a 
compra, vai ficar de fora, vai ficar sem o desejado produto.

Resumindo, a estratégia do senso de escassez tem a in-
tenção que você compre, motivado pelo pouco tempo em 
que a “oferta” estará disponível, não permitindo que haja 
tempo para se realizar cotações em outros fornecedores. 

Não posso dizer que se trata de uma forma errada das 
empresas venderem, afinal, compra quem quer, mas, você 
precisa estar atento e consciente que “não há almoço de 
graça”, ou seja, ninguém dá nada para ninguém. 

Evidente que boas ofertas existem, mas, para identifi-
ca-las é preciso, antes de mais nada, conhecer o preço da-
quilo que se procura quando o produto está fora de oferta 
ou promoção. 

Isto pode ser feito por meio de pesquisa aos sites das 
principais lojas que o comercializam.

Lembre-se que as empresas sempre estão promovendo 
ofertas e liquidações, se não der para comprar desta vez, 
tenha certeza que novas promoções surgirão e você vai 
realizar seu sonho. 

Portanto tenha calma e não se deixe seduzir pelo Sen-
so de Escassez!

Boa sorte!!!

Tire suas dúvidas: falandofacil123@gmail.com
Instagram: @academia
 nanceira123 

Sérgio Biagioni Junior trabalhou mais de 25 anos no 
mercado  nanceiro, é formado em Adm de Empresas, 
Pós Graduado em Banking, MBA em Controladoria e 
Custos. Cursa Pós Graduação na PUC-RS em Planejamento 
Financeiro e Finanças Comportamentais. Atualmente 
é Mentor e Planejador Financeiro especializado em  
Pro ssionais Liberais, Pessoas Físicas e Finanças Familiares.

SENSO DE ESCASSEZ
você sabe o que é?
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Finanças
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E D I T A L

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA  FACULDADE DE MEDICINA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

CONVOCAÇÃO

“Solicitamos o comparecimento de ANA MARIA DE LOURDES LIMA, RG nº. 130142104, ao 
Centro de Gestão de Pessoas do Prédio dos Ambulatórios do Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo - HCFMUSP, na Avenida Dr. Enéas de Carvalho 
Aguiar, 155 - 8º andar - Cerqueira César - São Paulo/SP, no prazo de 03 (três) dias corridos, a 
contar da data da publicação.”

E D I T A L

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA  FACULDADE DE MEDICINA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

CONVOCAÇÃO

“Solicitamos o comparecimento de DANIELA BESERRA DA SILVA BARBOSA, RG nº. 
33157454 8, ao Centro de Gestão de Pessoas do Prédio dos Ambulatórios do Hospital das 
Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - HCFMUSP, na Avenida Dr. 
Enéas de Carvalho Aguiar, 155 - 8º andar - Cerqueira César - São Paulo/SP, no prazo de 03 (três) 
dias corridos, a contar da data da publicação.”

E D I T A L

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA  FACULDADE DE MEDICINA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

CONVOCAÇÃO

“Solicitamos o comparecimento de FABRICIO GARCIA DA SILVA, RG nº. 30331608-1, ao 
Centro de Gestão de Pessoas do Prédio dos Ambulatórios do Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo - HCFMUSP, na Avenida Dr. Enéas de Carvalho 
Aguiar, 155 - 8º andar - Cerqueira César - São Paulo/SP, no prazo de 03 (três) dias corridos, a 
contar da data da publicação.”

E D I T A L

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA  FACULDADE DE MEDICINA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

ABANDONO

“Solicitamos o comparecimento de MARIA AUXILIADORA DE MACEDO BARROS, RG nº. 
3243398, CPF nº. 652420924-91, CTPS nº. 66770 - Série nº. 468, no Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - HCFMUSP, no prazo de 03 (três) dias, 
para justifi car faltas injustifi cadas de longa data ou mesmo consecutivas, sob pena de confi gurar 
abandono de emprego, previsto no artigo 482, letra “i” da CLT.”

E D I T A L

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA  FACULDADE DE MEDICINA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

CONVOCAÇÃO

“Solicitamos o comparecimento de SILVIA REGINA PIRES DE ARAUJO, RG nº. 22827804 
7, ao Centro de Gestão de Pessoas do Prédio dos Ambulatórios do Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - HCFMUSP, na Avenida Dr. Enéas de 
Carvalho Aguiar, 155 - 8º andar - Cerqueira César - São Paulo/SP, no prazo de 03 (três) dias 
corridos, a contar da data da publicação.”

E D I T A L

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA  FACULDADE DE MEDICINA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

CONVOCAÇÃO

“Solicitamos o comparecimento de SERGIO LUIS DE OLIVEIRA SANTOS, RG nº. 
17173518-3, ao Centro de Gestão de Pessoas do Prédio dos Ambulatórios do Hospital das 
Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - HCFMUSP, na Avenida Dr. 
Enéas de Carvalho Aguiar, 155 - 8º andar - Cerqueira César - São Paulo/SP, no prazo de 03 (três) 
dias corridos, a contar da data da publicação.”

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIAÇU
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO. O município de Guapiaçu/SP torna público aos 
interessados a realização do Pregão Eletrônico nº 053/2022; Processo nº 080/2022.TIPO:MENOR 
PREÇO GLOBAL, DEVENDO A ETAPA DE LANCES PROCEDER PELO VALOR GLOBAL DO 
ITEM.OBJETO: Constitui objeto do presente pregão contratação de pessoa jurídica especializada 
para implantação e operação de um conjunto de serviços relativos à limpeza de áreas públicas e 
serviços correlatos à manutenção urbana do município, compreendendo o fornecimento de equipe 
padrão, ferramentas e equipamentos para execução de serviços diversos relacionados a limpeza 
urbana de execução continuada, conforme especificações constantes no anexo I do edital.DATA DO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  Até 20/05/2022 às 08:30hrs.DATA E LOCAL DA SESSÃO: Dia 
20/05/2022 às 09:00hrs no site:http://187.9.146.42:8079/comprasedital/EDITAL DISPONÍVEL: no site 
eletrônico www.guapiacu.sp.gov.br DATA: 27/04/2022. PREGOEIRO:Leandro Mariano da Silva.

“COMUNICADO N.º 087/2022”
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 003/2022
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 027/2022

O Prefeito do Município de Matão, Sr. Aparecido Ferrari, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, torna público, para o conhecimento dos interessados, que o Departamento de Compras e Lici-
tações da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede nesta cidade de Matão – Estado de São Paulo, sito à Rua Oreste Bozelli, n.º 1.165 – Centro, inscrita 
no C.N.P.J.-M.F. sob o n.º 45.270.188/0001-26, realizará no dia e hora abaixo indicados, licitação na 
modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo “MENOR VALOR GLOBAL” objetivando a 
“Contratação De Empresa Especializada Para “Execução De Obra De Reforma Da EMEI Do Jar-
dim Balista, Com Fornecimento De Material, Mão De Obra, Ferramentas, Máquinas, Equipamentos, 
E Tudo Quanto Necessário À Sua Perfeita Execução E Conformidade Com O Descrito No Edital E 
Em Seus Anexos” para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura Municipal de Matão.
Os envelopes de n.º 01 (contendo a Proposta Comercial) e de n.º 02 (contendo os Documentos para 
Habilitação) deverão ser entregues na data, local e horário abaixo especificados, quando se fará realizar 
a abertura do certame:
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Departamento de Compras e Licitações, sito à Rua Orestes Bozelli, 
n.º 1.165 – Centro – Matão – Estado de São Paulo.
DATA: 24 de maio de 2022
HORÁRIO PARA ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES: até as 08h30min no Departa-
mento de Compras e Licitações no endereço acima citado.
INÍCIO DO PREGÃO: 08h30min.
O edital estará disponível a partir de segunda-feira, 09 de maio de 2022, no site da Prefeitura (www.
matao.sp.gov.br) ou no Departamento de Compras e Licitações no endereço acima citado.

Palácio da Independência, aos 28 de abril de 2022.
SR. APARECIDO FERRARI

Prefeito de Matão

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico no 129/2022 

Processo Administrativo no 048333/2022
LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM LOTES PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO E LOTES 
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.
OBJETO: Aquisição de veículos e equipamento, conforme edital e seus anexos.
Valor Estimativo: R$ 888.144,01 (oitocentos e oitenta e oito mil cento e quarenta e 
quatro reais
e um centavo).
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 8 horas e 30 minutos do dia 19 de maio de
2022.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 19 de maio de 2022 às 8 horas e 30 minutos. 
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: Dia 19 de maio de 2022 a partir das 9 horas.
Retirada do Edital: Diretamente no site www.licitacoes-e.com.br ou gratuitamente na 
íntegra somente para consulta através do site www.ribeiraopreto.sp.gov.br.

Ribeirão Preto, 05 de maio de 2022.
Ricardo Fernandes de Abreu

Secretário Municipal da Administração

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria da Administração

SANTA CRUZ PARTICIPAÇÕES S/A
 CNPJ n° 60.890.746/0001-40 - NIRE 35.300.054.512

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE ABRIL DE 2022
DATA E HORA: 13/04/2022, às 10 horas. LOCAL: Rua da Consolação, nº 1992 - 2º Andar – Conj. 22, São Paulo/SP.
CONVOCAÇÃO: Jornal Gazeta SP edições impressa e digital nos dias 29 e 30 e 31/03/2022 e o Artigo 133 da Lei 6404/
76, nos dias 23, 24 e 25/03/2022, no jornal Gazeta SP edições impressa e digital. ORDEM DO DIA: a) Tomar as contas
dos administradores e as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2021; b) Proposta da
Diretoria sobre a destinação a ser dada ao resultado do exercício findo em 31/12/2021 e sobre o pagamento de dividendos;
c) Outros assuntos de interesse social. PRESENÇA:Acionistas representando mais de 2/3 do Capital Social. MESA
DIRETORA: Rodolfo de Almeida Prado – Presidente; Álvaro Augusto Vidigal - Secretário. DELIBERAÇÕES POR
UNANIMIDADE:1) Aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço encerrado em 31/12/2021 e respectivas Demonstrações
Financeiras, publicada nojornal Gazeta SP edições impressa e digital no dia 28/03/2022; 2)Registrar o lucro líquido do
exercício de 2021, no valor de R$ 293.301,48. Foi também aprovada a distribuição de R$ 300.000,00 a serem distribuídos
aos acionistas, proporcionais à participação de cada um no capital da companhia. Foi também aprovada por unanimidade
dos presentes a 262ª Reunião de Diretoria realizada em 09/02/2022 que deliberou sobre a distribuição dos dividendos,
proporcionais à participação de cada acionista no capital da companhia. A Assembleia deliberou manter em R$ 8.000,00,
os honorários mensais para cada Diretor. Nada mais havendo a tratar.ACIONISTAS PRESENTES: Rodolfo de Almeida
Prado, Vidigal Prado Participações S/A –, Álvaro Augusto Vidigal, Álvaro Augusto Vidigal, e Roberto Caiuby Vidigal.
Jucesp nº 220.132/22-7 em 03/05/2022

BRASIL TERMINAL PORTUÁRIO S.A.
CNPJ 04.887.625/0001-78

Prezados acionistas: A Administração da Companhia apresenta a V.Sªs, as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31/12/2021 e 31/12/2020 elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Relatório da Diretoria

Balanço patrimonial
Ativo 2021 2020
Circulante 345.565 293.105
Caixa e equivalentes 
 de caixa 102.035 44.404
Contas a receber 
 de clientes 195.678 191.334
Contas a receber - CODESP 10.559 10.559
Estoque 21.385 21.203
Instrumentos financeiros
 derivativos - 1.625
Outros ativos 2.313 1.646
Ativos fiscais correntes 9.976 19.067
Despesas antecipadas 3.619 3.267
Não circulante 2.196.250 2.405.538
Contas a receber - CODESP 43.115 53.674
Depósitos judiciais 57.782 52.051
Total realizável 
 a longo prazo 100.897 105.725
Imobilizado 1.943.440 2.147.285
Intangível 24.252 19.579
Arrendamentos 127.661 132.949
Total do ativo 2.541.815 2.698.643

Passivo 2021 2020
Circulante 532.395 1.086.823
Fornecedores 85.972 78.468
Obrigações com pessoal 38.574 37.608
Juros sobre o capital 
 próprio a pagar 19.664 10.656
Arrendamentos 8.373 10.675
Passivo fiscal corrente - 32.833
Total do passivo circulante 152.583 170.240
Não circulante
Mútuos com partes 
 relacionadas 119.141 831.204
Arrendamentos 44.417 51.677
Provisões 94.569 45.781
Passivo fiscal diferido 274.268 158.161
Total do passivo 684.978 1.257.063
Patrimônio líquido 1.856.837 1.441.580
Capital social 477.020 477.020
Reservas de capital 135.486 135.486
Reservas de lucro 44.816 -
Reservas legais 22.151 -
Ajustes de avaliação 
 patrimonial 800.879 679.295
Lucros acumulados 376.485 149.779
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 2.541.815 2.698.643

Demonstração do resultado
2021 2020

Receita líquida 1.544.186 1.408.506
Custo dos serviços prestados - -
Custos operacionais (330.016) (287.346)
Depreciação e amortização (368.431) (351.635)
Lucro bruto 845.739 769.525
Despesas com vendas, adminis-
trativas e gerais 
Despesas com pessoal (47.948) (45.792)
Administrativas e gerais (81.797) (78.223)
Depreciação e amortização (25.016) (44.101)
Outras (despesas), líquidas (676) (4.285)
Despesas gerais e administrativas (155.437) (172.401)
Lucro antes das despesas finan-
 ceiras líquidas e impostos 690.302 597.124
Despesas financeiras (24.645) (75.719)
Receitas financeiras 13.845 4.796
Receita (despesa) variação 
 cambial, líquida (3.778) 50.838
Despesas financeiras, líquidas (14.578) (20.085)
Lucro antes do IR e CS 675.724 577.039
IR e CS
Corrente (146.419) (125.464)
Diferido (100.965) (176.133)
IR e CS, líquidos (247.384) (301.597)
Lucro líquido do exercício 428.340 275.442

Demonstração do resultado abrangente
2021 2020

Lucro líquido do exercício 428.340 275.442
Resultado não realizado 
 das operações de hedge - (723)
Efeitos fiscais - 246
Resultado não realizado 
 das operações de hedge, líquidos - (477)
Ganhos de conversão 
 em itens não monetários 121.584 265.637
Outros resultados 
 abrangentes, líquidos de IR e CS 121.584 265.160
Resultado abrangente 
 atribuível total: 549.924 540.602

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Ajustes de avaliação patrimonial

Capital 
social

Reservas 
de capital

Outros 
resultados 

abrangentes

Ajuste acu-
mulado de 
conversão Subtotal

Reservas 
legais

Reservas 
lucro

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 477.020 135.486 (44.841) 458.976 414.135 - - (115.012) 911.629
Resultado não realizado das operações de hedge - - (477) - (477) - - - (477)
Resultado de conversão em itens não monetários - - - 265.637 265.637 - - - 265.637
Juros sobre o capital próprio - - - - - - - (10.651) (10.651)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 275.442 275.442
Saldo em 31 de dezembro de 2020 477.020 135.486 (45.318) 724.613 679.295 - - 149.779 1.441.580
Resultado não realizado das operações de hedge - - - - - - - -
Resultado de conversão em itens não monetários - - - 121.584 121.584 - - - 121.584
Reservas - - - - - 22.151 44.816 (66.967) -
Distribuição de dividendos - - - - - - - (111.610) (111.610)
Juros sobre o capital próprio - - - - - - - (23.057) (23.057)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 428.340 428.340
Saldo em 31 de dezembro de 2021 477.020 135.486 (45.318) 846.197 800.879 22.151 44.816 376.485 1.856.837

Demonstração do fluxo de caixa
2021 2020

Lucro líquido do exercício 428.340 275.442
Ajustes para reconciliar o lucro 
 líquido ao caixa gerado nas 
  atividades operacionais
Depreciação e amortização 389.927 395.309
Provisões para riscos 
 operacionais 10.380 19.426
Provisões para riscos 
 trabalhistas e cíveis 5.810 5.044
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa 3.418 (3.802)
Provisão para 
 desvalorização do estoque (5.983) (3.768)
IR e CS, líquidos 247.383 301.597
Perda na baixa de 
 imobilizado e intangível 1.013 1.406
Despesas financeiras, líquidas 13.577 20.085
Fluxo de caixa antes dos 
 ativos e passivos operacionais 1.093.865 1.010.739
Ajustes de capital de giro - 
 ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (7.762) (45.338)
Estoques 5.801 (147)
Depósitos Judiciais (5.731) (22.560)
Fornecedores 7.504 34.567
Outros valores a receber e a pagar          (53) 2.431
Ativos e passivos fiscais correntes (23.212) 11.122
IR e CS pagos (146.948) (139.762)
Juros pagos (67.871) (237.705)
Fluxo de caixa líquido provenien-
 te das atividades operacionais 855.593 613.347
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Rendimento de aplicações 
 financeiras 1.001 (1.552)
Transferência para aplicação 
 financeira, líquida - 1.552
Venda de imobilizado 992 188
Aquisição de imobilizado 
 e intangível (35.555) (30.037)
Reembolso "Sitio Padrão" CODESP     10.559 10.559
Caixa líquido (aplicado nas) 
 gerado pelas atividades de 
  investimento (23.003) (19.290)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
Juros sobre capital próprio (10.656) -
Distribuição de dividendos (111.610) -
Pagamento de principal de 
passivos de arrendamento (12.868) (26.074)
Pagamento de principal 
 sobre empréstimos (690.830) (641.771)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento (825.964) (667.845)
Efeito de variação cambial e 
 hedge do caixa, líquidos 51.005 74.494
Aumento (redução) no saldo de 
 caixa e equivalentes de caixa 6.626 (73.788)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 44.404 43.698
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 102.035 44.404

Notas Explicativas
1. Contexto operacional A Brasil Terminal Portuário 
S.A. (“BTP” ou “Companhia”) é uma sociedade de ca-
pital fechado que tem por finalidade operar instalações 
portuárias em Santos, tendo iniciado suas operações 
em agosto de 2013, com sede na Cidade de Santos, 
Estado de São Paulo, à Avenida Engenheiro Augusto 
Barata, s/n, Alemoa, Santos CEP 11095-907. 2. Base de 
preparação das demonstrações financeiras A Adminis-
tração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práti-
cas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira e os pronun-
ciamentos técnicos e as orientações e interpretações 
técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC. A emissão das demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Administração da Companhia 
em 05 de maio de 2022. As informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. Os detalhes sobre as políticas 
contábeis da Companhia estão apresentados na nota 
explicativa 4. Principais políticas contábeis. A Adminis-
tração avaliou e concluiu que a Companhia possui con-
dições de dar continuidade a suas operações e cumprir 
com as suas obrigações de acordo com os vencimentos 
contratados. Adicionalmente, a Administração não tem 
conhecimento de nenhuma incerteza material que pos-
sa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade 
de continuidade operacional. Assim, estas demonstra-
ções financeiras foram preparadas baseadas no princí-
pio de continuidade operacional. Durante o exercício 
de 2021 a economia global, novamente, foi impactada 
pelos desdobramentos relacionados a pandemia de Co-
vid-19, principalmente em função da 2ª onda de con-
taminações provocada pela variante Delta no primeiro 
semestre de 2021, as medidas para retardar a dissemi-
nação do Covid-19 tiveram um impacto significativo na 
economia global, gerando ao mercado incerteza nas 
estimativas associadas à mensuração de ativos e passi-
vos. A disponibilidade da vacina garantiu imunização da 
maior parte da população regional em 2021, sugerindo, 
dessa forma, o retorno gradual as atividades normais. 
Na avaliação da Administração, o resultado da Compa-
nhia não foi afetado, principalmente em decorrência do 
aumento nas exportações com o objetivo de abastecer 
o mercado externo. 3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação Estas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda de apresen-
tação. A Administração, após análise das operações e 
negócios da Companhia, em relação principalmente 
aos fatores para determinação de sua moeda funcional, 
concluiu que o Dólar (“US$” ou “Dólar”) é a sua moe-
da funcional. Esta conclusão baseia-se na análise dos 
seguintes indicadores: • Moeda que mais influencia os 
preços de bens e serviços; • Moeda do país cujas for-
ças competitivas e regulamentos que mais influenciam 
na determinação do preço de venda de seus serviços; 
e • Moeda no qual são obtidos, substancialmente, os 
recursos das atividades financeiras; Em atendimento à 
legislação brasileira, estas demonstrações financeiras 
estão sendo apresentadas em Reais, convertendo-se as 
demonstrações financeiras preparadas na moeda fun-
cional da Companhia para Reais, utilizando os seguintes 
critérios: • Ativos e passivos são convertidos, utilizan-
do-se a taxa de câmbio de fechamento na data do res-
pectivo balanço; • Receitas e despesas são convertidas 
pelas taxas de câmbio vigentes na data de ocorrência 
das transações; e • Todas as variações cambiais resul-
tantes são reconhecidas em outros resultados abran-
gentes. As variações cambiais resultantes da conversão 
acima referidas são reconhecidas na rubrica específica 
do patrimônio líquido denominada, “Ajuste acumulado 
de conversão”. As taxas de câmbio em reais em vigor 
na data base destas demonstrações financeiras são as 
seguintes:

Taxa Final Taxa Média
2021 2020 2021 2020

Dólar americano 5,5805 5,1967 5,3956 5,1578 
Demonstramos a seguir os balanços patrimoniais, de-
monstrações de resultados e dos fluxos de caixa na 
moeda funcional (Dólar) e convertidos para moeda de 
apresentação (Reais):

2021 2020
Ativo US$ BRL US$ BRL
Circulante

Caixa e equivalentes 
 de caixa          18.284 102.035 8.545 44.404
Contas a receber 
 de clientes      35.065 195.678 36.818 191.334
Contas a receber - 
 CODESP             1.892 10.559 2.032 10.559
Estoque 3.832 21.385 4.080 21.203
Instrumentos finan-
 ceiros derivativos     - - 313 1.625
Outros ativos        414 2.313 316 1.646
Ativos fiscais
 correntes 1.788 9.976 3.669 19.067
Despesas 
 antecipadas 649 3.619 629 3.267

Total do ativo
 circulante 61.924 345.565 56.402 293.105
Não circulante

Contas a receber 
 de clientes
Contas a receber - 
 CODESP             7.726 43.115 10.328 53.674
Depósitos 
judiciais 10.355 57.782 10.016 52.051

Total realizá-
 vel a longo 
  prazo 18.081 100.897 20.344 105.725

Imobilizado 348.255 1.943.440 413.202 2.147.285
Intangível 4.346 24.252 3.768 19.579
Arrenda-
 mentos 22.876 127.661 25.583 132.949

Total do ativo 
não circulante 393.558 2.196.250 462.897 2.405.538
Total do ativo 455.482 2.541.815 519.299 2.698.643

2021 2020
Passivo US$ BRL US$ BRL
Circulante

Fornece-
 dores 15.406 85.972 15.100 78.468
Obrigações 
 com pessoal 6.912 38.574 7.237 37.608
Juros sobre o capital 
próprio a pagar3.524 19.664 2.051 10.656
Arrenda- 
mentos 1.500 8.373 2.054 10.675
Passivo fiscal
 corrente - - 6.317 32.833

Total do pas-
sivo circulante 27.342 152.583 32.759 170.240
Não circulante

Mútuos com partes 
 relacionadas  21.350 119.141 159.948 831.204
Arrenda-
 mentos 7.959 44.417 9.944 51.677
Provisões 16.946 94.569 8.810 45.781
Passivo fiscal 
diferido 49.148 274.268 30.435 158.161

Total do passivo não 
 circulante         95.403 532.395 209.137 1.086.823
Total do 
 passivo 122.745 684.978 241.896 1.257.063
Patrimônio líquido

Capital social273.663 477.020 273.663 477.020
Reservas 
 de capital 47.073 135.486 47.073 135.486
Reservas 
 de lucro 8.032 44.816 - -
Reservas legais 3.969 22.151 - -
Ajustes de avaliação
 patrimonial               - 800.879 - 679.295
Lucros (prejuízos) 
 acumulados              - 376.485 (43.333) 149.779

Total do 
 patrimônio 
  líquido 332.737 1.856.837 277.403 1.441.580
Total do passivo e 
 patrimônio 
  líquido           455.482 2.541.815 519.299 2.698.643

2021 2020
 US$ BRL US$ BRL
Receita 
 líquida 286.196 1.544.186 273.048 1.408.506
Custos ope-
 racionais (61.165) (330.016) (55.711) (287.346)
Depreciação
 e amorti-
  zação (68.284) (368.431) (68.176) (351.635)
Lucro bruto 156.747 845.739 149.161 769.525

Despesas com ven-
 das, administrativas 
  e gerais
Despesas 
com pessoal (8.887) (47.948) (8.878) (45.792)
Administrativas e 
 gerais            (15.160) (81.797) (15.166) (78.223)
Depreciação
 e amorti-
  zação (4.636) (25.016) (8.550) (44.101)
Outras (despesas), 
 líquidas               (125) (676) (831) (4.285)
Despesas gerais 
 e administra-
  tivas              (28.808) (155.437) (33.425) (172.401)
Lucro antes das 
 despesas financeiras
  líquidas e 
  impostos      127.939 690.302 115.772 597.124
Despesas 
 financeiras (4.568) (24.645) (14.681) (75.719)
Receitas 
 financeiras 2.566 13.845 930 4.796
Receita (despesa) 
 variação cambial, 
  líquida                (700) (3.778) 9.856 50.838
Despesas 
 financeiras,
  líquidas (2.702) (14.578) (3.895) (20.085)
Lucro antes
 do IR e CS 125.237 675.724 111.877 577.039
IR e CS
Corrente (27.136) (146.419) (24.325) (125.464)
Diferido (18.713) (100.965) (34.149) (176.133)
IR e CS, 
 líquidos (45.849) (247.384) (58.474) (301.597)
Lucro  
 líquido do 
  exercício 79.388 428.340 53.403 275.442

2021 2020
US$ R$ US$ R$

Lucro 
líquido do 
exercício 79.388 428.340 53.403 275.442
Ajustes para recon
 ciliar o lucro líquido 
  ao caixa gerado 
   nas atividades 
    operacionais
Depreciação e 
 amortização  72.268 389.927 76.643 395.309
Provisões para riscos
 operacionais   1.924 10.380 3.766 19.426
Provisões para riscos
 trabalhistas 
  e cíveis            1.077 5.810 978 5.044
Provisão para cré
 ditos de liquidação 
  duvidosa             633 3.418 (737) (3.802)
Provisão para 
 desvalorização 
  do estoque  (1.109) (5.983) (730) (3.768)
IR e CS, 
 líquidos 45.849 247.383 58.473 301.597
Perda na baixa de 
 imobilizado         188 1.013 274 1.406
Despesas financei-
 ras, líquidas     2.516 13.577 3.894 20.085
Fluxo de caixa antes
 dos ativos e passi
  vos opera-
   cionais       202.733 1.093.865 195.964 1.010.739
Ajustes de capital de
 giro - ativos e passi-
  vos operacionais
Contas a receber de 
 clientes          (1.439) (7.762) (2.690) (45.338)
Estoques 1.075 5.801 939 (147)
Depósitos 
 judiciais (1.062) (5.731) (2.699) (22.560)
Fornecedores   1.391 7.504 4.208 34.567
Outros valores a 
 receber e 
  a pagar               (10) (53) (1.219) 2.431
Ativos e passivos 
 fiscais 
  correntes      (4.302) (23.212) 1.217 11.122
IR e CS 
 pagos (27.235) (146.948) (27.097) (139.762)
Juros pagos  (12.579) (67.871) (46.086) (237.705)
Fluxo de caixa líqui-
 do proveniente das
  atividades opera-
   cionais       158.571 855.593 122.537 613.347
Fluxo de caixa das 
 atividades de 
  investimento
Rendimento de 
 aplicações 
  financeiras         186 1.001 (301) (1.552)
Transferência para 
 aplicação financeira,
  líquida                      - - 301 1.552
Venda de 
 imobilizado         184 992 36 188
Aquisição de 
 imobilizado e 
  intangível     (6.590) (35.555) (5.824) (30.037)
Reembolso “Sitio 
 Padrão” 
  CODESP           1.957 10.559 2.047 10.559
Caixa líquido (aplica-
 do nas) gerado 
  pelas atividades de
 investimento(4.263) (23.003) (3.741) (19.290)
Fluxo de caixa das 
 atividades de   
financiamento
Juros sobre capital 
 próprio          (2.051) (10.656) - -
Distribuição de 
 dividendos  (20.000) (111.610) - -
Pagamento de 
 principal de 
  passivos de arren-
   damento     (2.385) (12.868) (5.055) (26.074)
Pagamento 
 de principal 
  sobre emprés-
   timos       (128.037) (690.830) (124.427) (641.771)
Caixa líquido aplica
 do nas atividades 
  de financia-
   mento     (152.473) (825.964) (129.482) (667.845)
Efeito de variação 
 cambial e hedge 
  do caixa, 
   líquidos          7.904 51.005 8.389 74.494
Aumento (redução) 
 no saldo de caixa 
  e equivalentes de 
   caixa                1.836 6.626 (10.685) (73.788)
Caixa e equivalentes
  de caixa no início 
  do exercício    8.545 44.404 10.841 43.698
Caixa e equivalentes 
 de caixa no final do
  exercício       18.284 102.035 8.545 44.404
As transações efetuadas em outras moedas (diferentes 
da moeda funcional) são convertidas para a moeda fun-
cional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas 
das transações ou da avaliação no caso da mensuração 
subsequente. Os ganhos e as perdas cambiais resultan-
tes da conversão pelas taxas de câmbio do final do exer-
cício, referentes a ativos e passivos monetários em 
moedas diferentes da moeda funcional, são reconheci-
dos na demonstração do resultado como variações mo-
netárias e cambiais, líquidas. 4. Principais políticas 
contábeis A Companhia aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações finan-
ceiras. 4.1. Instrumentos financeiros - reconhecimento 
inicial e mensuração subsequente Um instrumento fi-
nanceiro é um contrato que dá origem a um ativo finan-
ceiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou 
instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos fi-
nanceiros Reconhecimento inicial e mensuração Ativos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, 
como subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. ii) 
Passivos financeiros Reconhecimento inicial e mensura-
ção Os passivos financeiros são classificados, no reco-
nhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, 
contas a pagar, ou como derivativos designados como 

instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme 
apropriado. iii) Compensação de instrumentos financei-
ros Reconhecimento inicial e mensuração Os ativos fi-
nanceiros e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
consolidado se houver um direito legal atualmente apli-
cável de compensação dos valores reconhecidos e se 
houver a intenção de liquidar em bases líquidas, reali-
zar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 
4.2. Caixa e equivalentes de caixa Caixa e equivalentes 
de caixa compreendem numerário em espécie, nume-
rários em trânsito (valores já pagos por nossos clientes 
ou devedores mas que na data do balanço se encontra-
va em processo de liberação pela instituição bancária 
interveniente), depósitos bancários disponíveis e apli-
cações financeiras de curto prazo, com alta liquidez, 
prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. 4.3. Contas a receber de clientes As 
contas a receber de clientes são avaliadas no momento 
inicial pelo valor presente e incluem valores das recei-
tas de serviços prestados e ainda não faturados, men-
surados com base nos apontamentos operacionais e 
apresentadas pelo valor líquido dos respectivos adian-
tamentos. 4.4. Estoques Os estoques compreendem 
peças de reposição que estão avaliadas e demonstradas 
ao custo de aquisição das compras, sendo apurado o 
valor realizável líquido, considerando o menor valor en-
tre o custo e o mercado. As baixas dos estoques são 
mensuradas pelo método do custo médio ponderado. A 
provisão para potenciais perdas é constituída quando, 
com base na estimativa da Administração, os itens são 
definidos como obsoletos ou estocados em quantida-
des superiores àquelas a serem utilizadas em projetos. 
As importações em andamento são demonstradas ao 
custo acumulado de cada importação. A constituição da 
provisão para desvalorização dos estoques é constituí-
da de acordo com o com o tempo que o item se encon-
tra sem movimentação. 4.5. Imposto de renda e contri-
buição social As despesas fiscais do exercício com-
preendem o imposto de renda corrente e diferido. O 
imposto é reconhecido no resultado do exercício, exce-
to na proporção em que estiver relacionado com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido em 
Outros resultados abrangentes. O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real do exercício. O imposto de renda diferido é reco-
nhecido sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais de ativos e passivos 
e seus valores contábeis nas demonstrações financei-
ras. Impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre 
os prejuízos fiscais de imposto de renda, base negativa 
de contribuição social e as correspondentes diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre 
ativos e passivos e os valores contábeis das demonstra-
ções financeiras, na extensão em que seja provável que 
o lucro futuro tributável seja suficiente para absorver 
esses créditos tributários. Essa avaliação é efetuada 
com base em estimativas de resultados futuros elabo-
radas e fundamentadas em premissas internas e em 
cenários econômicos futuros que podem, portanto, so-
frer alterações. Os prejuízos fiscais acumulados não 
possuem prazo de prescrição, porém a sua compensa-
ção é limitada em anos futuros em até 30% do montan-
te do lucro tributável de cada exercício. 4.6. Imobiliza-
do Os bens do imobilizado são avaliados pelo valor do 
custo de aquisição, formação ou construção, deduzido 
de depreciação acumulada, e quaisquer perdas acumu-
ladas de redução ao valor recuperável (impairment), 
quando necessário. A depreciação é calculada pelo mé-
todo linear com base nas vidas úteis estimadas para o 
ativo. 4.7. Intangíveis a) Concessões de serviços públi-
cos A Companhia possui concessões de serviços públi-
cos decorrentes dos contratos de arrendamentos. A 
Companhia atua sob regime de concessão, entretanto, 
suas atividades não se enquadram nos requerimentos 
da Interpretação Técnica ICPC n° 01 - Contratos de Con-
cessão, em função do preço não ser regulamentado 
pelo poder concedente. Dessa forma, não foram efe-
tuados ajustes ou reclassificações nas demonstrações 
financeiras da Companhia em decorrência desse pro-
nunciamento. A amortização está sendo realizada de 
acordo com o prazo da concessão. b) Programas de 
computador (softwares) Licenças adquiridas de progra-
mas de computador são capitalizadas e amortizadas ao 
longo de sua vida útil estimada. Os gastos associados ao 
desenvolvimento ou à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesas na medida em que são 
incorridos. Os gastos diretamente associados a softwa-
res identificáveis e únicos, controlados pela Companhia 
e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos 
maiores que os custos por mais de um ano, são reco-
nhecidos como ativos intangíveis. 4.8. Redução ao va-
lor recuperável de ativos Os ativos imobilizados e os 
ativos intangíveis são revistos para identificar se exis-
tem evidências de perdas com valores não recuperáveis 
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperá-
vel no mínimo anualmente. Quando este for o caso, o 
valor recuperável é calculado para se verificar se há 
perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo 
montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa 
seu valor recuperável que é o maior entre o preço líqui-
do de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de 
avaliação, a Companhia agrupou seus ativos em uma 
única Unidade Geradora de Caixa (UGC) devido à forma 
como ela acompanha e gerencia seu fluxo de caixa gera-
do. Esta UGC foi determinada de forma corporativa, in-
dependentemente do local ou locais nos quais os ati-
vos, bens e serviços são usados, produzidos ou presta-
dos. O valor recuperável da UGC é determinado com 
base em cálculos de valor em uso. Esses cálculos usam 
projeções de fluxo de caixa, antes do imposto de renda 
e da contribuição social, baseada em orçamentos finan-
ceiros aprovados pela Administração para o período 
correspondente ao ciclo de vida esperado da UGC. As 
projeções de fluxo de caixa consideram todas as carac-
terísticas dos negócios da Companhia nos quais os in-
vestimentos em ativos imobilizados e ativos intangíveis 
são efetuados, tais como o nível de investimento e os 
retornos (de médio-longo prazo), além do eventual re-
direcionamento de ativos para novos negócios. Nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
não foram identificadas evidências de perdas não 
recuperáveis no imobilizado e nos ativos intangíveis. 
Principais premissas utilizadas no cálculo do valor em 
uso De maneira geral, todas as considerações apresen-
tadas abaixo, assim como o fluxo de caixa futuro da 
UGC tem origem no Plano Estratégico da Companhia 
definido e aprovado no último trimestre de cada ano. 
(a) Fluxo de caixa operacional - a Administração proje-
tou entradas e saídas de caixa com base no seu desem-
penho atual considerando suas expectativas para o de-
senvolvimento do mercado. (b) Taxas de crescimento - 
as taxas de crescimento foram refletidas no fluxo de 
receita orçado pela Companhia, consistentemente com 
as previsões incluídas nos relatórios do setor. (c) Taxas 
de desconto - é utilizada uma taxa de desconto que re-
flita a expectativa de retorno dos investidores no mo-
mento em que o cálculo está sendo efetuado. 4.9. Em-
préstimos Após o reconhecimento inicial, os emprésti-
mos obtidos são apresentados pelo custo amortizado, 
isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao 
período incorrido, pelo método da taxa de juros efetiva. 
4.10. Arrendamentos Na data de início do contrato, é 
avaliado se ele contém um arrendamento. Ou seja, se o 
contrato transmite o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período de tempo em troca 

de contraprestação. É aplicado abordagem de 
reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. Neste 
sentido são reconhecidos os passivos de arrendamento 
para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de 
direito de uso que representam o direito de uso dos 
ativos subjacentes. Os ativos de direito de uso são men-
surados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, 
e ajustados por qualquer nova remensuração dos passi-
vos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de 
uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reco-
nhecidos, eventuais custos diretos iniciais incorridos e 
pagamentos de arrendamentos realizados até a data de 
início, menos os eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados 
linearmente, pelo menor período entre o prazo do ar-
rendamento e a vida útil estimada dos ativos. Na data 
de início do arrendamento, a Companhia reconhece os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor pre-
sente dos pagamentos do arrendamento a serem reali-
zados durante o prazo do arrendamento. Os pagamen-
tos do arrendamento incluem pagamentos fixos (in-
cluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, paga-
mentos variáveis de arrendamento que dependem de 
um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos 
sob garantias de valor residual. Os pagamentos variá-
veis de arrendamento que não dependem de um índice 
ou taxa são reconhecidos como despesas no período 
em que ocorre o evento ou condição que gera esses 
pagamentos. Ao calcular o valor presente dos paga-
mentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa 
de empréstimo incremental na data de início porque a 
taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmen-
te determinável. Após a data de início, o valor do passi-
vo de arrendamento é aumentado para refletir o acrés-
cimo de juros e reduzido para os pagamentos de arren-
damento efetuados. Além disso, o valor contábil dos 
passivos de arrendamento é remensurado se houver 
uma modificação, uma mudança no prazo do arrenda-
mento, uma alteração nos pagamentos do arrenda-
mento (por exemplo, mudanças em pagamentos futu-
ros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa 
usada para determinar tais pagamentos de arrenda-
mento). 4.11. Provisões, ativos e passivos contingen-
tes, obrigações legais e depósitos judiciais As provi-
sões diversas são reconhecidas quando a Companhia: 
(i) tem uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder 
ser estimado com segurança. Quando houver uma série 
de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é 
determinada levando-se em consideração a classe de 
obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida 
mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada 
com qualquer item individual incluído na mesma classe 
de obrigações seja pequena. As provisões são mensura-
das pelo valor presente dos gastos que devem ser ne-
cessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa 
antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos 
riscos específicos da obrigação. O aumento da obriga-
ção em decorrência da passagem do tempo é reconhe-
cido como despesa financeira. Passivos contingentes 
são reconhecidos levando-se em conta a opinião da 
Administração e dos seus assessores jurídicos, a nature-
za das ações, similaridade com processos anteriores, 
complexidade e no posicionamento de tribunais, sem-
pre que a perda for avaliada como provável e uma esti-
mativa razoável possa ser efetuada, para os processos 
trabalhistas, cíveis e tributários. Os valores provisiona-
dos refletem a melhor estimativa que a Companhia 
possui para mensurar a saída de recursos que se espera 
que ocorra. Os classificados como remotos não são pro-
visionados e nem divulgados, a não ser que a Compa-
nhia considere que sua divulgação seja relevante. Ati-
vos contingentes - não são reconhecidos contabilmen-
te, exceto quando a Companhia julgar que o ganho é 
praticamente certo ou quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem 
mais recursos. Obrigações legais - decorrem de obriga-
ções tributárias, cujo objeto de contestação é sua lega-
lidade ou constitucionalidade cujos montantes são re-
conhecidos integralmente nas demonstrações financei-
ras. Depósitos judiciais são atualizados monetariamen-
te e apresentados na rubrica de outros ativos. 4.12. 
Receita de contrato com clientes A receita de contrato 
com cliente é reconhecida quando os serviços são 
transferidos para o cliente por um valor que reflita a 
contraprestação à qual a Companhia espera ter direito 
em troca destes serviços. Um recebível representa o 
direito da Companhia a um valor de contraprestação 
incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o 
transcorrer do tempo para que o pagamento da contra-
prestação seja devido). Um passivo de contrato consis-
te na obrigação de transferir serviços a um cliente pelo 
qual a Companhia recebeu uma contraprestação (ou 
um montante devido) deste cliente. Se o cliente efetuar 
pagamento de contraprestação antes que a Companhia 
lhe transfira bens ou serviços, um passivo de contrato é 
reconhecido quando o pagamento for efetuado ou 
quando for devido (o que ocorrer primeiro). Os passivos 
de contrato são reconhecidos como receita quando a 
Companhia cumpre as obrigações previstas no contra-
to. A receita da prestação de serviços no curso normal 
das atividades é medida pelo valor justo da contrapres-
tação recebida ou a receber. A receita de contrato com 
cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou 
serviços é transferido para o cliente por um valor que 
reflita a contraprestação à qual a Companhia espera ter 
direito em troca destes bens ou serviços. 4.13. Pronun-
ciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira 
vez em 2021 A Companhia decidiu não adotar antecipa-
damente nenhuma norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vi-
gentes. Os pronunciamentos novos ou revisados com 
validade pela primeira vez nos períodos anuais iniciados 
em 1º de janeiro de 2021 ou após essa data não apre-
sentaram impacto significativo nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. 5. Eventos subsequentes Em 
12 de janeiro de 2022, a companhia liquidou a totalida-
de do saldo a pagar relativo ao mútuo mantido junto ao 
acionista Europe Terminal NV no montante de USD 
21.350 correspondentes a BRL 119.141. As demonstra-
ções financeiras ora apresentadas são demonstrações 
financeiras resumidas e não devem ser consideradas 
isoladamente para a tomada de decisão. O entendimen-
to da situação financeira e patrimonial da companhia 
demanda a leitura das demonstrações financeiras com-
pletas auditadas, elaboradas na forma da legislação so-
cietária e da regulamentação contábil aplicável. As de-
monstrações financeiras completas auditadas, incluindo 
o respectivo relatório do auditor independente emitido 
pela ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S., CR-
C-2SP034519/O-6, estão disponíveis nos seguintes en-
dereços eletrônicos: https://www.gazetasp.com.br. O 
referido relatório do auditor independente sobre es-
sas demonstrações contábeis, foi emitido em  
05 de maio de 2022, sem modificações.
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